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                   PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 003/17







Acrescenta os artigos 71A e 71B, na Resolução nº002/2006 – Regimento interno da Câmara Municipal de Tatuí/SP.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TATUÍ prova e eu, na qualidade de seu Presidente, usando das atribuições que me são conferidas pelo artigo 22, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
Art.1º - Ficam acrescentados os artigos 71A e 72B no Regimento Interno da Câmara Municipal de Tatuí, com a seguinte redação:

“Art. 71 A – Concluído o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, esse será tida como rejeitada, cabendo o recurso ao Plenário pelo autor da preposição, manifestando no prazo de 30 (trinta) dias, após a notificação feita pela assessoria técnica da mesa.
Parágrafo único – Em caso de recurso aprovado, o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que concluir pela inconstitucionalidade ou ilegalidade da proposição, esta será arquivada; rejeitado o parecer, será a proposição encaminhada às demais Comissões.
“Art. 71 B – O Projeto de Lei que receber parecer contrário quanto ao Mérito de todas as Comissões, será rejeitado, salvo o recurso previsto no artigo 71A”.

          Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições contrarias.
Sala das Sessões Vereador Rafael Orsi Filho, 09 de Fevereiro de 2017.
Luís Donizetti Vaz Junior                Antonio Marcos de Abreu

Presidente                                           Vice-Presidente

Alexandre de Jesus Bossolan            Valdeci Antonio de Proença

1º Secretário                                       2º Secretário

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução que apresentamos ao Egrégio Plenário para discussão e votação tem por finalidade incluir no Regimento Interno da Câmara, os artigos 71A e 71B, com o objetivo de normatizar a movimentação das preposições em trâmite na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
A proposição relatada como “Inconstitucional” ou “Ilegal” pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, somente será encontradas às Comissões de Méritos e de Finanças: 

a) Se houver recurso do autor.

b) Se o recurso for acatado pelo Plenário.

Atualmente o Projeto considerado pela Comissão como Inconstitucional, continua inutilmente tramitando pelas Comissões de Mérito, Finanças e Orçamento.
Após longo e desnecessário percurso trabalho de várias Comissões, o Projeto será arquivado, tornando inócuo o amplo trabalho em torno daquele Projeto.

Sala das Sessões Vereador Rafael Orsi Filho, 09 de Fevereiro de 2017.

Luís Donizetti Vaz Junior                 Antonio Marcos de Abreu
Presidente                                              Vice-presidente

Alexandre de Jesus Bossolan              Valdeci Antonio de Proença

1º Secretário                                             2º Secretário
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